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Monitor de CAO/CACI – A profissão passa a 
desenvolver-se no nível XI, X e IX da Tabela A 
correspondendo a Monitor de CAO de 2ª, 1ª e Principal 
respectivamente;

Trabalhadores de habilitação e reabilitação
e emprego protegido (a)

D

O reconhecimento de competências e de saberes é 
uma das formas, entre outras, que se tem de 
motivar os trabalhadores e de melhorar o nível de 
satisfação laboral. Neste sentido e considerando o 
conjunto de profissões existentes no CCT celebrado, 
consideramos que existe a necessidade de proceder 
a alterações no enquadramento das seguintes 
profissões:

Actualização de matérias pecuniárias 
3

Actualização de 15% da tabela salarial mínima, não 
devendo ser inferior a 150€ essa actualização, para 
todos os trabalhadores;

Diferenciação entre níveis da Tabela de retribuições 
mínimas de 25€, entre o nível XVIII e o nível XII;

Do nível XI até ao nível I, manutenção da 
diferenciação existente em relação ao nível 
anterior;

Actualização da retribuição do trabalho por turnos 
da seguinte forma:

Regime de dois turnos – 20%
Regime de três turnos – 30%

Actualização do valor das horas suplementares 
para 75% na primeira hora e 100% na segunda e 
restantes horas;

Actualização da remuneração do trabalho noturno 
para 50%

Actualização do valor da diuturnidade em + 35%;

Actualização do subsidio de refeição para 6€;

Actualização do valor do abono para falhas para 40€;

Atribuição de um suplemento de risco aos trabalhadores que 
desenvolvem a sua actividade em situações de emergência social 
e aos que exercem funções de contacto directo com 
populações/utentes de risco;

Atribuição de um suplemento de penosidade aos trabalhadores 
cuja actividade apresenta elevado desgaste físico e psicológico;

A Federação Nacional de Sindicatos dos Trabalhadores em 
Funções Públicas e Sociais, considera que a intervenção das 
instituições do sector social e solidário deve ter um carácter 
supletivo ao Estado e que as mesmas não devem em bom rigor 
substitui-lo na realização e desenvolvimento das funções sociais 
do Estado. 

Neste sentido, reivindicamos:

1- Assunção por parte do Estado do seu papel prestador das 
funções sociais, mantendo-se o principio da complementaridade 
do sector social e solidário na promoção dessas respostas sociais, 
as quais devem caber primordial e directamente ao Estado

2 - Os Protocolos de Cooperação do Estado com o Sector Social e 
Solidário consagre obrigatoriamente a garantia de revisão anual 
dos salários e outras remunerações  dos trabalhadores do sector;

3 - A integração dos trabalhadores do sector social e solidário  
(IPSS, Misericórdias e Mutualidades) na esfera do Estado;

4 – A Fixação de um rácio mínimo de trabalhadores de acordo com 
as valências, as características dos utentes, o edificado e o espaço 
em que o trabalho é desenvolvido, sempre no respeito dos 
conteúdos funcionais de cada profissão;

5 – A Redução da idade da reforma, tendo em consideração o 
ritmo de trabalho e a penosidade do mesmo;

6 - Mais intervenção e fiscalização nas IPSS, Misericórdias e 
Mutualidades, na defesa dos direitos dos trabalhadores e dos 
utentes por parte da Autoridade para as Condições de Trabalho e 
da Inspecção do Instituto da Segurança Social.



1 Redução dos horários de trabalho, de forma a consa-
grar como horário de trabalho semanal nas 
Instituições do sector social e solidário as 35 h/sema-
na e as 7 h/dia;

O gozo do dia de descanso obrigatório e o  descanso 
complementar conjuntamente sejam coincidentes 
com o sábado e o domingo de 4/4 semanas;

25 dias de férias para todos, independentemente da 
existência de majoração pela assiduidade;

Crédito de 7 h mês para os representantes dos 
trabalhadores, para o exercício das suas funções 
sindicais;

Atribuição de dispensa justificada sem perda de 
retribuição e direitos ao trabalhador no seu dia de 
aniversário;

Adequação do número de trabalhadores às respostas 
sociais e ao numero e condições dos utentes, de 
forma a que nas equipas SAD sejam sempre conside-
radas equipas com um mínimo de 2 trabalhadores.

Organização e duração do trabalho 

O reconhecimento de competências e de saberes é 
uma das formas, entre outras, que se tem de motivar 
os trabalhadores e de melhorar o nível de satisfação 
laboral. Neste sentido e considerando o conjunto de 
profissões existentes no CCT celebrado, 
consideramos que existe a necessidade de proceder a 
alterações no enquadramento das seguintes 
profissões:

Ajudante de Acção Educativa – A profissão passa a 
desenvolver-se nos níveis XIV, XIII, XII da Tabela A, 
correspondendo a Ajudante de Acção Educativa de 3ª, 
2ª e 1ª respectivamente;

Auxiliar de Acção Médica – A profissão passa a 
desenvolver-se nos níveis XIV, XII, XII da Tabela A, 
correspondente a Auxiliar de Acção Médica  de 3ª, 2ª e 
1ª respectivamente; Ajudante de Acção Directa;

Auxiliar de Educação - A profissão passa a 
desenvolver-se nos níveis XIII, XII e XI da Tabela A, 
correspondendo a Auxiliar de Educação, Auxiliar de 
Educação com cinco anos e Auxiliar de Educação com 
11 ou mais anos respectivamente;

Desenvolvimento de carreiras 
e alteração do enquadramento

Trabalhadores de Apoio

Trabalhadores com funções pedagógicas 
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Ajudante de Cozinheiro – A profissão passa a 
desenvolver-se no nível XV e XIV da Tabela A 
correspondendo a Ajudante de Cozinheiro de até 5 
anos e com mais de 5 anos respectivamente;

Trabalhadores de Hotelaria - (a) C

Seja no País seja no sector social, as políticas em curso, são 
desfavoráveis aos trabalhadores, e têm como resultado concreto o 
empobrecimento e a degradação das condições de vida dos que 
trabalham, aumentando de forma drástica as desigualdades 
existentes. A manutenção da política de baixos salários, de 
precarização do trabalho e desregulamentação das relações de 
trabalho promovidas pelo Governo e apoiadas pelas entidades 
empregadoras, exigem mudanças estruturais na política laboral 
existente. 

Face à situação económica existente, a revisão das matérias 
pecuniárias para o ano de 2025, reveste-se de elevada importância 
não só pela valorização efectiva dos salários, como pela urgência da 
reposição do poder de compra destes trabalhadores, e pela melhoria 
das suas condições de vida.

Paralelamente é de extrema importância a valorização e o 
desenvolvimento profissional, face às exigências e especificações 
da actividade laboral desenvolvida, no sentido da melhoria e 
garantia da qualidade das acções desenvolvidas juntos dos utentes e 
das populações mais fragilizadas. 

Neste sentido, a FNSTFPS, exige e reivindica:

Sabe mais
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